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RECURSO NR.	 /9 ,ff.:3 9 41 	 FF5 DE M	 E X S	 1986 a 'I 988

RECORRENTE	 EREAÇ5ES MAR VIU rAlçADOS FINOS LiiM

RECORRIDA	 DRF EM SMO PAULO-SP

PIS/DEDUÇÃO - Mantida a tributação constante
do processo principal - IRPJ -, por uma rela
ção de causa e efeito, e de ser mantida
exigência decorrente.decorrente.

relatadn5	 pre5.çántes autos de

1-2~50 interposto por . CREAÇOES MAR -VIC CALÇADOS FINOS LTDA.

ACORDAM os Membrus da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unaneidade dé, votb .., NEGAR provimento ao

no5 uermos do relatOrjo 2 VOU0 que passam a integrar opre

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 26 de ~A de 1995
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Participal-am, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros g dEZER DE OLTVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZMI

':::;;WWBARA, RAUL PIMENTE1. SEBASPC
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RECURSO NR. 79.691

ACORDA° NR. 10I 88.219

RECC3RRE.N T E	 I :RE AI.,:nES MPÉR	 çADI:iss	 r NU lS I IDA

R E. L A T P. R

Foi. a Reuorrente autuada, em tributacào reflea PiS DE

OUÇA°, assim descrita a imputação referente ao(s) exercício(s) de 1986

a 1988, verbisN

"UESCRIÇA0 DOS FATOS E ENQUADRAMENIO LEGAL
I e,I	 iffi MOI" t:	 Ci e c CE Y r O!' tr	 cl c	 f i. e. c::i 1,1 2: a 2à O do	 1 ffs f.DS t O

de Renda Pessoa juridica, na qual foi apurada re-
dução indevida da base de calculo daquele tributo,
gerando insuficiOncia na determinação da base de

1. 1 O desta	 boi ição „ ANEXI	 de
c:alcul o do PIS e dcis ac rOSCif TI 0 E, legais ros oç..

C3S „ e c:ópia do auto cie infraç:ãc:i IRPJ.
ENIntIAI)RAME...N 10 1 E SAI

Ar t . 3o „ „	 l'S.3 I' ág rafo 1 o. da Lei Com.
c:/ c: O r 1,. 4o. , alíneé.:i "a" O -

gr .afos lo„ e 2o. do Regulamento anei<o à Ros. nr.
174/71 do BACEN e item 5 da Norma de Serviço CEF,/
PIS nr. 2/71 e art. 480 do Ri R/80 (Dec. nr.,
85450/80)
- JUROS DE MORA g Art. 2o. do DL.1736/79,
inc. II do 1)1..-2052/81, c/c o ar 1 . . 16 do DL .'..;:.323/87
e redação dada pelo art. 6o. do DI-2331/87.,

AlEAlIZAçNO MONEIAR1A Ar 1,. 15, para'ora ;: o único
do DL A967/82, c/c o ar t.. lo., pargrafo i nico do
DL -2052/83, ar 1. 12, parágrafo ilnico, art. 18 do
1)1 .-2323/87 e ar t. 10 do DL-2471/88, ar 1, 22 e seu
parágrafo (mico, alnea b, da Lei nr. 7730/89r,
ar t. IS pará.grafo 1:mico da Lei rir . 7738/89 8 Port.
MF nr 27/89 ar te lo., parágrafos lo. o 2o.,
61 e seus paragraios ua	 ter

•
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- MUL1A (r 1. 4o. do DA-2052/8:5, c/c .: o iUem II da
Portaria ME 01/84, ar(., 86, pargrafo lo. da Lei
nr.	 7450/85, art. . 11 do DL -1A7011 88 c/c o art. 2o.
daCI nr. 768/88 (a base de e o percen-
tual da multa estão indicados no demonstrativo dos
acréscimos legais, em anexo)."

A impugnação da Recorrente encontra . se a fls. Al com

t'eferOncia	 apr es e; 's 	 ej	 p rC) c:: asa c.: 	 matriz	 de

10880/039.662/90 '02.

A decisão recorrida assim SB manifestou para manter o

lançamento:

"rONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta',;

JULGO PROCEDENTE a exígÉocia fiscal e DEfERMÍNO o
prosseguimento da cobrança do crédito tribuUário
lançado, COM OS acréscimos legais."

A fls. 27	 fj recurso voluntário, repetiodg':/ dp

forma geral, a impugnação.

"
E o Relatório.	 'N
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Acórdão nr. 101-SS.219

VOTO

ConseihciroN U,E1S0 NVES FEITOSA - Relalort.!

O recurso é t.empestivo.

No processo causa 1RP3 foi neoado provimento ao recurso

voluntário - ACriRDA0 nr. 101-87.575 de 06/12/94.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso votuntário, ao decidido no processo-causa, que no caso manteve

a tribul:ação quando julgado por es i;:a Primeira tâmara do Eonselho de

ContribuinLes.

Assim, por uma relacão do causa e efeit'o, nego provi..

menLo ao recurso.

E o meu V010”
,

Brasil
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ia(Dfl, 26 de nbr.„1„,„1--d 1995.
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